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COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÁO
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE N.O 09/2021

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SÁO
FRNACISCO, instituÍda nos termos da Portaria no 2212021 , de 05 de janeiro de 2021, vem justiflcar a
inexigibilidade para Prestação de serviços técnicos de engenharia elétrica para apurar irregularidades, desvios
e recuperar valores pagos a maior nas contas de energia elétrica da Prefeitura do MunicÍpio de Santana do
são Francisco/sE, conforme resoluçÕes da ANEEL, através de IMPULCETTO SERVlcos ELETRtcos EIRELI

-ME
CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante da impossibilídade jurÍdica ou

técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que se refere o Art. 3.,
da Lei n'8.666/93, da quat se obriga a Administração púbtica de sempre licitar;

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da PrestaÇão de serviços técnicos de
engenharia elétrica para apurar irregularidades, desvios e recuperar valores pagos a maior nas contas dê
energia elétrica da Prefeiturâ do MunicÍpio de Santana do São Francisco/SE, conforme resoluções da ANEEL;

CoNSTDERANDo, que â TMPULCETTo sERvrcos ELETRrcos ETRELT - ME, se configura
com o conceito de notória especializaçâo pelos rêlevantes serviços que vêm prestando a diversas prefeituras
Municipais.

CONSIDERANDO,. que os- serviços solicitados a serem prestados, são daqueles quetaxativamente se arrima nos perftlhados no Art. '13, o que com precisáo, 
"n"ontã.-r[ãrd 

nãlln"iso, l, ll, lll, lv
:_y' d" referido artigo, porclrlgr estudos técnicos, pranejamentos e projetos básicos ou executivos,pareceres, p-erÍcias e avaliações em geral, assessoÍias ou coÂsultorias técnicás e auàitõiiãs 

'Rnanceiras 
outributáriasr (RedaÉo dada pera Lei no É.883, de í994), fis;rizaçâo, supervisão o, g"àn;iãrãto de obras ouserviços e patrocÍnio ou defesa de causas judicrais ou ádministrairvas, estão erencad'oi,-r*p""lir".ent"

coNStDERANDo, que apresenta_se, a contrataçã".-õ .bj"ü;ü;á;:;";r" por si só
:l:"tgi1,_.-?i-g"gya9l?Jnelo no caput do Art. 2s da Lei n" a.6óolsis que dÉ;ó; - 'e- -" - !
-An. 25. E rnexiglvel a licitaçâo quando houver inviabilidade de competicão. em esoeciât: í ,r,,

^cerca 
oeste dlspositivo legal Ulisses Jacoby, em sua obra Contraúçáo oireia sem'ltitaçao, 5a ediçâo,Brasilia JurÍdica,2000, pág. 588, ensina:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do
contratoi é o serviço pÍetendido pela Administração que é singulai, e não
o.executor do serviço. Aliás, todo profissional e singular, posio que esse
ahibuto é próprio da natureza humana. singurar é á cáractertstica dooPigtg qye o individualiza, disting-ue dos deãais. É ã piesença oe umatributo 

.incomum na espécie, dúerenciador. A singulaiidaOe não está
associada ê noÇâo de preço, de dtmensões, de loca'íidaà;, de cor ou de
lorJnat v_ate,. nesse ponto, lembrar as palavras do professor CelsoAntonto tsandeira de Mello: São singulares os bens que possuam umaindividuatidade tão espectfica que ol torna inr..^iüuãli a quaisquer
outros da mesma espécie,,.

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado 
.D'Avira (pág. s29) ao observar que a singuraridade que ,lustiÍica ainexigibiridade pode advir tanto do objeto pretenàidõ p"r" Áo"ninÉtrrçáo, quanto do contratado.Desta forma, necessárjo verificar a ocorrància o, nao oã.injuiàriaáoe ob 

"bÉó;-õ;; ,;;;etende contratar.

5ã'.t1il":ÊffJ"ina 
centenas de possÍveis situaioós eÃ q'ue se pode coásiderri .oro'nãirru.a singurar.

'... Assim, a tÍtulo de exemplúicação, serão singulares questÕes que
estejam ligadas à realidade de mudanças peUã quaÉ passa nossaÍederaçâo, tais como a defesa oe questóes ó""ititrtiã.ãià complexa{questôes rimÍtrofes entre os municÍpios, em face de àãsÃemoramentos

eag. t{'-Jg-
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de antigos distritos, reestudos tÍibutário-fiscais,.,." (Faria, Roberto Gil
Leal, "Neste enquadramento (serviços singulares) cabem os mais
variados seNiços: uma monograÍia escrita por jurista (...) todos estes
serviÇos se singularizam por um estilo, por uma criatividadê,
engenhosidade, habilidade destacada ou por uma orientaçâo pessoal
significativa - e cuja significativa sêja relevante para a tranquilidade
administrativa quanto ao bom atendimento do interesse público a ser
curado. Note-se que a singularidade referida náo significa que outras
pessoas ou entidades não possam íealizar o mesmo serviço. lsto é, são
singulares, embora nâo sejam necessariamente únicas em sentido
absoluto (...). Em suma: um serviço deve ser havido como singular
quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento
da necessidade administrativa, um componente criatividade seu autor,
envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a
contribuição intelectual, artística ou a argúcia de quem o executa. É o
que ocorre quando os conhecimentos CientÍficos, técnicos, artÍsticos ou
econômicos a serem manejados (conforme o caso) dependem, pelo
m9.noi, de uma articulaçáo ou organização impregnada pela especíÍlca
individualidade e habilitâ9âo pessoal do sujeito (pessoa Íisica ou jurÍdica,
indivÍduo ou grupo de indivÍduos) que o realiza. O serviço entâo absorve
e kaduz e expressão subjetiva e, pois, a singularidade dê quem o Íez, no
sentido de que, embora outros, talvez até muitos, pudessem também
fazê-lo cada quâl o faria à sua moda, de acordô com os próprios
critérios, sensibilidade, juÍzos, interpretaÇÕes e conclusÕes, parôiais ou
finais." (de Metlo, Celso Antonio Bandeira, Licitação - lnexigibilidade _

ooNSTDERANDo, a brirhante 
",r,j:ü:";'?Jl[L'3'"i!3'iXiJlã'"rsÂ?âi'"";:i3] veririca-se que a

Prestação de serviços técnicos de engenharia elétrica para apurâr iregularidedes, desvios e recuperar valores
pagos a maior nas contas de energia êlétrica da Prefeitura do MunicÍpio de Santana do São Francisco/SE,
conforme resoluçÕes da ANEEL, através dê lMpuLcETTo sERvlcos ELETRlcos EtRELt _ ME, se
encaixam perfeitamente em suas palavras, no caso em eplgrafe pode ser enquadrado como uma questão de
extrema complexidade e, como tal, deve ser considerado como uma questão de natureza singular.

CONSIDERANDO, que contratos deste tipo possuem peculiaridades que
impossibilitam o certame licitatório dos tipos menoi preço e melhor técnica.

CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artioo 25 da Lei n"8.666/93 o que já.tornaria juridicamente possÍvel a contiatação oiretâ, pói i."iúiÉiriaã0", friã er""t"çao o"serviços técnicos dê engenharia elétric€ para apurar irregularidades, desvios e r"úpÀr"r rãróÃ. pagos a maiornas.contas de energia elétrica da Prefeitura do Municipio dê santana ao sáo rranóÉõõ/sE, conformeresoluçÕes da ANEEL, aqui discutidos por parte desta mu;icipalidade. contudo, em nome Jã-metnor tecnica,
9nt9ldemos que o caso em tera pode e deve ser enquadrâdo no inciso 1 do'art. 25;;; § t", o" L.i n"8.666/93, que dispÕem:

Aí1. 25. É. inexiglvel a licitaçâo quando houver inviabitidade de
competição, em especial:()
ll- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
lei, de .natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
espectalização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgaçâo;
§ 1o Considera-se de notória especializaÉo o profissionâl ou empresacujo conceito no campo de sua elpeciaiidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organtzaçâo,
aparelhamento, equipe tácnica, ou de outros requisitoó relacioÀados óomsues atividades, permita inferir que seu tiabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plene satisfação do objeto do
contrato".
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CONSIDERANDO, que a IMPULCETTO SERVICOS ELETRICoS EIRELI -
ME, preenchê os requisitos exigidos no parágrafo acima transcrito, conforme se depreende dâ documentação
que acompanha e instÍul a presente justificativa, onde dêmonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto
nÍvel, com profissionais experientes no maÍketing de relacionamentos, atualizados em estudos técnicos
modernos, conhecedor do histórico da entidade paÍa o quâl presta os serviços, portanto uma empresa com
experiência no ramo, mantendo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado padrão de
organizaÇáo;
SobÍe o tema, tíazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da União:

"A inexigibilidade de licitação, no caso, decorreu de que o proflssional
contratado, nas circunstâncias existentes, detinha condiçôes que o
credenciavam como sendo o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato, à luz do seu conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, em especial, em relaÉo à causa.
113. Ou seja, se sua notoriedade aliada à singularidade do objeto o
credenciava à contrataçâo direta, já em í995, quando do primeiro
contrato (lembrando-se que, àquela época, a urgência da situação
diÍlcultava a pré-qualificaçáo de outros grandes proÍissionais aptos a
desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento adquirido da causa,
em virtude daquele contrato, o credenciou, no novo contrato, como a
proposta mais adequada à satisfação do interêsse público. 114. Frise-se
que não é o fato de haver participado da causa que o torna elegÍvel para
a contratação direta, mas sim o ponto quê o distingue, na hipótese de
contrataçáo por inexigibilidade, dentre os profissionais notoriamente
especializados, consideÍando simultaneamente a singularidade do objeto
em causa." (TCU - Acórdão 88/2003 - Segunda Câmara).
'A jurisprudência tem sido pacífica no sentido de que as contratações de
serviços advocatÍcios devem ser precedidas do componente exame
licitatório, admitindo-se sua dispensa somente em ocasiôes e condições
excepcionalíssimas, quando o serviço a ser contratado detenha
inequÍvocas caracterÍsticas de inédito, incomum, jamais rotlneiro e
duradouro". (Processo TCU 012.154-8/93, cujo relator Íoi o Ministro lram
Saraiva, consoante publicaçáo do DOU de 02.12.94 , p. 18.4444).

Pelos substratos fáticos, jurÍdicos e probatórios acima elencados, opina a Comissáo
de Licitação da Prefeitura do MunicÍpio de Santana do São Francisco, pelo acatamento da notória
especialização e, no mesmo diapasáo se pronuncia favoravelmente à celebraÉo do contrato, com a
inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 25, inciso ll, em harmonia com o Art, 13, inciso I, ll, lll, lV
e V, todos do Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do
ExcelentÍssimo Senhor Prefeito, para que, na hipótese de ratificaÉo da mesma, determine a sua pubticaÇão,
na forma do Art. 13, inciso Xll, da ConstituiÇáo Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão
de Licitação, por estar a mesma, em conformidadê
com o art. 25, inciso ll, § 10, art 13 I, ll, lll, lV e V da
Lei n' 8.666/93.
Santanâ do São Francisco/SE 20 de maio de 2021

Ricard Si fuz
NTANA DOPREFEITO DO MU Pro

SÃO FRAN sco
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Santana do São Francisco/SE, 20 de maio de 2021

Fernanda Carvalho
nte da CPL

Membro Membro


